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Resumo
O presente artigo tem por finalidade apresentar uma análise sobre a 

temática do trabalho no magistério do Papa Francisco. São explorados 
três aspectos que, como vastos canteiros de obras, podem contribuir para 
a renovação das reflexões em torno do tema: a dignidade do trabalho; a 
relação trabalho e ecologia; e, finalmente, a renda básica universal, na li-
nha da revitalização da justiça distributiva. Não são canteiros separados. 
Ao invés, devem ser compreendidos como elos interligados que além das 
partes específicas têm áreas comuns, e que se retroalimentam 
permanentemente.

Palavras-chave: Trabalho. Papa Francisco. Ecologia. Justiça 
distributiva.

Abstract
This article presents an analysis on the theme of work in the magis-

terium of Pope Francis. Three aspects are explored to contribute to a re-
newal of reflections on the theme: the dignity of work; the relationship be-
tween work and ecology; and the universal basic income, in line with the 
revitalization of distributive justice. They are not separate beds. When 
accumulating, they must be understood as interconnected links that, in 
addition to specific parts, have common areas, and that feed back 
permanently.
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O TRABALHO HUMANO NO MAGISTÉRIO DO  
PAPA FRANCISCO

André Langer
Doutor em Sociologia pela Universidade Federal do Paraná e  

mestre em Ciências Sociais Aplicadas pela Unisinos

Introdução

Após um tempo de relativo esquecimento na vida da Igreja, o tema 
do trabalho parece conhecer uma nova primavera com o Papa Francisco. 
São frequentes as referências ao assunto, quer em documentos, discur-
sos e entrevistas, quer ainda em encontros dos mais diversos com os 
protagonistas diretamente vinculados a essa realidade. Francisco está 
atento ao que acontece no mundo e cultivou uma leitura da realidade que 
o faz vê-la sempre a partir da perspectiva dos mais pobres, dos excluídos. 
Na sua esteira, a Igreja dá sinais (ainda que tímidos) de que está reco-
brando a importância deste tema na sua missão evangelizadora junto ao 
Povo de Deus trabalhador.

Atualmente, em nível mundial, o trabalho passa por uma situação 
crítica. A hegemonia do capital, na relação com o trabalho, inflige aos 
trabalhadores e suas organizações derrotas e retrocessos, após séculos 
de conquistas, difíceis de reverter. O desemprego, a informalidade e a 
precariedade são chagas que violam diariamente a dignidade dos traba-
lhadores. O trabalho pago por tarefa (como no caso da “uberização”) cria 
novas incertezas e submete os seus executores a intermináveis jornadas 
de trabalho sem a necessária garantia de levar para casa o sustento seu 
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e/ou da família. Atualmente, a ordem do dia é: “todos precários”. Essas 
condições de insegurança objetiva entranham uma insegurança subjeti-
va, com graves repercussões sobre a saúde, a vida psíquica e familiar 
das pessoas.

O alerta de Francisco atinente especialmente à questão da democra-
cia vale igualmente, ou mais ainda, para a realidade do mundo do traba-
lho: “Mas a história dá sinais de regressão” (FT 11). Os sinais de retroces-
so – desregulamentação e precarização das condições de trabalho – que 
se vê em todo o mundo são preocupantes. Mas não estamos diante de 
uma fatalidade. É verdade que alguns imperativos categóricos da econo-
mia se metamorfoseiam em leis da natureza. Contudo, não precisa ser 
assim, pois estamos diante de opções sociais que trocaram de sinal: pas-
saram a excluir, precarizar e empobrecer a maioria das populações, com 
graves consequências para o viver juntos. Cria-se um ambiente extrema-
mente tóxico que se retroalimenta pessoal, familiar e socialmente.

O presente artigo tem por objetivo apresentar uma análise sobre a 
temática do trabalho no magistério do Papa Francisco. Perseguimos três 
canteiros de obras que podem contribuir para a renovação das reflexões 
em torno do tema: a dignidade do trabalho; a relação trabalho e ecologia; 
e, por fim, a renda básica universal, na linha da revitalização da justiça 
distributiva. Não são canteiros separados. Ao invés, devem ser compre-
endidos como elos interligados que além das partes específicas têm áre-
as comuns e que se retroalimentam permanentemente.

Assim, o artigo está estruturado, além desta introdução, em três par-
tes. Na primeira parte é tratada a retomada da temática do trabalho no 
magistério do Papa Francisco, com ênfase na dignidade do trabalho. Com 
ele, a realidade dos trabalhadores volta a encontrar um lugar na agenda 
da Igreja, ao mesmo tempo que dá um passo à frente na ampliação da 
noção de trabalho. Na segunda parte é analisada a vinculação entre tra-
balho e impactos ambientais, à luz das contribuições contidas na Laudato 
Si’. É a primeira vez que esta relação ganha tão clara explicitação no 
magistério da Igreja. Na terceira parte é abordada a proposta da renda 
básica universal, introduzida pela primeira vez no magistério social da 
Igreja, na perspectiva de incrementar a justiça distributiva. Em consequ-
ência, todo trabalho, não necessariamente o assalariado, deve vir acom-
panhado de direitos. Por último, são apresentadas algumas considera-
ções finais.
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Retomada da realidade do mundo do trabalho

O Papa Francisco vem procurando dar nova centralidade à realidade 
do mundo do trabalho. Está preocupado com o tratamento que os traba-
lhadores vêm recebendo mundo afora, atualmente sob o império do “pa-
radigma tecnocrático” (LS). E quer também colocar novamente a realida-
de dos trabalhadores na vida e preocupação da Igreja. Assim agindo, 
insere-se e atualiza o longo magistério social da Igreja, que, em 2021, 
completa 130 anos da publicação da Rerum Novarum, de Leão XIII. E o 
faz no seu duplo horizonte profético: da denúncia e do anúncio.

Um dos pilares do capitalismo é a exploração do trabalho e, conco-
mitantemente, o esgotamento dos recursos do planeta. “O desemprego, a 
informalidade e a falta de direitos trabalhistas não são inevitáveis, são o 
resultado de uma prévia opção social, de um sistema econômico que põe 
os benefícios acima do homem” (FRANCISCO, 2015b, p. 11). O capitalis-
mo, pois, não é amigo dos trabalhadores.

Já na Evangelii Gaudium, documento de apresentação das suas 
ideias-chaves para o pontificado, Francisco denuncia as desigualdades 
sociais como um gravíssimo problema da atualidade. E busca as origens 
dessas desigualdades na economia, mais precisamente nessa “economia 
da exclusão e da desigualdade social”, essa mesma “economia que mata” 
(EG 53). A exploração do trabalho configura-se como uma das principais 
causas da desigualdade e da exclusão social. “Não existe pior pobreza 
material – faço questão de o frisar – do que aquela que não permite que 
se ganhe o pão e priva da dignidade do trabalho” (FRANCISCO, 2015b, 
p. 11). Há, pois, algo pior do que não ser “explorado”; é ser excluído, ser 
resíduo, ser “sobra”, “descartável” (EG 53). Esse descarte se exprime de 
variadas maneiras, “como na obsessão por reduzir os custos trabalhistas 
sem se dar conta das graves consequências que isso provoca, pois o 
desemprego daí resultante tem como efeito direto o alargamento das fron-
teiras da pobreza” (FT 20).

A partir dessa crítica, Francisco repropõe o lugar central do trabalho 
e de seus sujeitos na arquitetura social da nossa sociedade. “O trabalho 
é o centro de todo pacto social” (FRANCISCO, 2017b), reafirma, retoman-
do o ensinamento de João Paulo II expresso na Laborem Exercens.1 Por 
isso, o trabalho não é apenas um meio para garantir a sobrevivência bio-
lógica de quem o executa, ou de dar vazão a todos os desejos de consu-
mo, mas é uma parte essencial da existência (FRANCISCO, 2017b). Com 
outras palavras, Francisco, homem do Concílio Vaticano II, atualiza um 

1	 João Paulo II acredita ser o trabalho “uma chave, provavelmente a chave essencial, de toda 
a questão social” (LE 3).
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princípio central deste concílio: “O ser humano é o autor, o centro e fim de 
toda a vida econômico-social” (GS 63). E não pode ser transformado em 
puro meio de produção. Pelo contrário, toda a realidade econômica deve 
estar subordinada ao homem e em vista de promover e manter, podemos 
avançar com a Laudato Si’, a vida, quer seja humana ou não: “A finalidade 
fundamental desta produção não é o mero aumento dos produtos, nem o 
lucro ou a dominação, mas o serviço do homem e do homem completo” 
(GS 64).

O Ensino Social da Igreja sempre reconheceu a pessoa humana co-
mo um “ser que trabalha” (LE Intr.) e que se realiza pelo trabalho. Nova-
mente na linha do Concílio Vaticano II, “o trabalho é ‘para o homem’ e não 
o homem ‘para o trabalho’”, pois “o homem é o sujeito do trabalho” (LE 6). 
Francisco dirá que “o trabalho é amigo do homem e o homem é amigo do 
trabalho” (FRANCISCO, 2017b), não podendo, pois, se transformar o tra-
balho em inimigo do homem.

Por sua centralidade, o trabalho também assume um lugar teológico 
na vida das pessoas, ou seja, ele tem uma dimensão transcendental pela 
qual participamos do mistério de Deus. O trabalho é um fio – às vezes 
mais visível, outras vezes subterrâneo – que perpassa toda a história do 
Povo de Deus, narrada nas Sagradas Escrituras, marcado por sua ambi-
valência (fonte de realização e de escravidão...).

“A Doutrina Social da Igreja sempre considerou o trabalho humano 
como uma participação na criação que continua a cada dia, também 
graças às mãos, à mente e ao coração dos trabalhadores. Na terra 
há poucas alegrias maiores do que aquela que experimentamos tra-
balhando, da mesma forma que há poucas dores maiores do que as 
dores do trabalho, quando explora, esmaga, humilha e mata” (FRAN-
CISCO, 2017b).

Pelo trabalho continuamos a obra criadora de Deus. O ser humano é 
cocriador e colaborador de Deus na criação. Se considerarmos que a 
pessoa se constitui na sua dignidade, isto é, no seu direito inalienável de 
imitar o seu criador, e se considerarmos – como o exprimiu João Paulo II 
na Laborem Exercens – que a atividade divina é a obra de criar, então o 
direito irrenunciável de cada ser humano consiste em trabalhar criativa-
mente imitando seu Criador. Deus cria o mundo e a humanidade é cha-
mada a recriá-lo.

No horizonte desta teologia do trabalho, o Papa Francisco preconiza 
que o trabalhador pobre, mesmo deixando de estar empregado, não per-
de a sua condição de trabalhador, porque se o fizesse perderia sua digni-
dade humana.
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Atento à realidade do mundo do trabalho, especialmente à situação 
de alta informalidade que se vive historicamente no Sul do mundo, mas de 
modo particular na América Latina, Francisco, novamente na esteira da 
tradição da Igreja, amplia a noção de trabalho que critica como sendo 
frequentemente “muito restrita”. Diz ele: “Devemos superar a ideia de que 
o trabalho de quem cuida de um familiar, ou o de uma mãe em tempo in-
tegral, ou o de um voluntário num projeto social que assiste centenas de 
crianças não é trabalho porque não há salário” (FRANCISCO, 2020a, p. 
143).

Francisco assume, aqui, a distinção, já mais assente entre nós, entre 
emprego e trabalho. No contexto do capitalismo industrial, que forjou uma 
sociedade salarial, passamos, em grande parte sem nos darmos conta 
disso, a identificar o trabalho com uma de suas formas históricas especí-
ficas, o emprego. E trabalho virou sinônimo de emprego, como se se tra-
tasse de duas grandezas idênticas (GORZ, 2003). No século industrial, os 
operários, através da organização sindical, reivindicaram o trabalho (em-
prego) como fonte de direitos, contra a perspectiva dominante da época 
que pretendia mantê-lo na sua condição de mercadoria. Dessa luta nas-
ceu uma série de direitos, transformados em legislações protetoras dos 
trabalhadores, referência importante até hoje.

No entanto, valorizar dessa maneira o trabalho/emprego, abandonou 
na invisibilidade uma miríade de outras formas de trabalho e seus sujeitos 
(mulheres, trabalhadores na informalidade, em associações, na economia 
solidária...), que, historicamente, ficaram à mercê de direitos e cuja ativi-
dade também era desvalorizada.

No início deste século XXI, agora sob o domínio do “paradigma tec-
nocrático” (LS), a realidade do mundo do trabalho mudou substancial-
mente, e Francisco está a par destas mudanças. Fala de um paradigma 
tecnocrático que dá sustentação à “cultura do descarte” (LS 20, 43), e le-
va a uma crise ecológica em que as primeiras vítimas são os pobres, que 
passam de explorados a trabalhadores descartados e vivem nas áreas 
mais vulneráveis (LS 45, 158). 

Mas, como diz Francisco no discurso proferido no primeiro encontro 
com os movimentos populares,

“os pobres não só suportam a injustiça, mas também lutam contra 
ela. Não se contentam com promessas ilusórias, desculpas ou álibis. 
Sequer estão à espera, de braços cruzados, pela ajuda de ONGs, 
planos assistenciais ou soluções que nunca chegam ou que, se che-
gam, fazem-no de maneira a ir na direção de anestesiar ou domes-
ticar. (...) Vós sentis que os pobres não esperam mais e querem ser 
protagonistas; organizam-se, estudam, trabalham, exigem e, sobre-
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tudo, praticam aquela solidariedade tão especial que existe entre os 
que sofrem, entre os pobres” (FRANCISCO, 2015b, p. 5-6).

E prossegue:

“Não obstante essa cultura do descarte, essa cultura dos sobrantes, 
muitos de vós, trabalhadores excluídos, sobrantes para este sistema, 
inventastes o vosso próprio trabalho com tudo o que parecia não 
poder ser mais usado, mas vós, com a vossa habilidade artesanal, 
que Deus vos deu, com a vossa busca, com a vossa solidariedade, 
com o vosso trabalho comunitário, com a vossa economia popular, 
conseguistes e estais a conseguir. E, deixa que vos diga, isto, além 
de ser trabalho, é poesia” (FRANCISCO, 2015b, p. 13).

E se as formas de trabalho se ampliaram, os direitos devem acom-
panhar o movimento de reconhecimento: “Já agora, cada trabalhador, 
quer faça parte quer não do sistema formal do trabalho assalariado, tem 
direito a uma remuneração digna, à segurança social e a uma cobertura 
para a aposentadoria” (FRANCISCO, 2015b, p. 13). Até porque hoje a 
produção social da riqueza se dá em base a uma redução significativa dos 
empregos e a uma drástica ampliação dos trabalhos precarizados, geran-
do, assim, uma concentração de riquezas sem precedentes na história da 
humanidade.

As transformações que afetaram o mundo do trabalho nos pelo me-
nos últimos 40 anos não deixaram incólume a organização sindical. A 
ação sindical nasceu nos primórdios da industrialização e se robusteceu 
com o sistema toyotista/fordista de produção. Organizados por ramos pro-
fissionais bem estruturados, os sindicatos souberam tirar proveito das 
grandes concentrações de trabalhadores labutando em empresas verti-
calmente estruturadas. No entanto, começaram a sofrer reveses a partir 
da introdução de métodos e modelos de organização da produção e do 
trabalho implantados com o toyotismo. Essa crise está se aprofundando, 
atualmente, com o uberismo. Os sindicatos, que outrora penderam ora 
mais para o movimento, ora mais para a burocratização, encontram-se 
engessados, inertes e defasados. Na linguagem de Francisco, abandona-
ram “sua vocação mais verdadeira” e seu “perfil profético”. “A vossa voca-
ção é também proteger quem ainda não tem direitos, os excluídos do 
trabalho”. E se a sociedade não compreende bem seu sentido talvez seja 
porque não os vê “lutar o suficiente nos lugares dos ‘direitos do ainda 
não’; nas periferias existenciais, no meio dos descartados do trabalho”. O 
mesmo apelo que o papa faz à Igreja faz também aos sindicatos: “habitar 
as periferias” (FRANCISCO, 2017a).

Por fim, por que toda essa realidade deve interessar à Igreja? Fran-
cisco responde: porque “o mundo do trabalho é o mundo do povo de 
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Deus: somos todos Igreja, todos povo de Deus” (FRANCISCO, 2017b). 
Os locais de trabalho são também lugares do povo de Deus, uma vez que 
muitos dos encontros entre Deus e os homens ocorreram enquanto as 
pessoas estavam trabalhando (FRANCISCO, 2017b). Porque, em última 
instância, o mundo do trabalho também é um vasto e imprescindível cam-
po de evangelização.

Paradigma tecnocrático, trabalho e ecologia integral

O lado nefasto da relação das atividades humanas, mediadas pela 
tecnologia e o trabalho, com o entorno criado já foi detectado claramente 
por Paulo VI, para quem a crise ecológica é uma “consequência dramáti-
ca” da atividade descontrolada do ser humano: “Por motivo de uma explo-
ração inconsiderada da natureza, [o ser humano] começa a correr o risco 
de destruí-la e de vir a ser, também ele, vítima dessa degradação” (OA 
21). No discurso que dirigira à FAO no ano anterior, em 1970, o papa falou 
da possibilidade de “uma catástrofe ecológica sob o efeito da explosão da 
civilização industrial” (LS 4).2

A intervenção do homem sobre a natureza é uma realidade que 
acompanha a sua longa história, mas “durante muito tempo teve a carac-
terística de acompanhar, secundar as possibilidades oferecidas pelas 
próprias coisas”. Mas agora, sob o paradigma tecnocrático, “o que inte-
ressa é extrair o máximo possível das coisas por imposição da mão hu-
mana, que tende a ignorar ou esquecer a realidade própria do que tem à 
sua frente. Por isso, o ser humano e as coisas deixaram de se dar amiga-
velmente a mão, tornando-se contendentes” (LS 106; Cf. EG 215).

Aqui, o Papa Francisco lança mão de um princípio básico adotado 
pela ciência econômica: o princípio do benefício mútuo. Na sua análise, 
este princípio tem sido aplicado exclusivamente às relações inter-huma-
nas, mas não à terra ou a outros recursos não antrópicos, “com os quais 
a relação não foi concebida como recíproca, mas predatória” (SMERILLI, 
2018, p. 19). As trocas mercantis são feitas sempre em base a uma van-
tagem mútua, isto é, em condições em que cada parte tem algo a ganhar. 
Este princípio tem sido amplamente aplicado na relação capital-trabalho 

2	 O relatório Meadows, intitulado Os limites do crescimento, o primeiro grito a alertar para 
a insustentabilidade e a insanidade de um crescimento econômico infinito em um Planeta 
com recursos finitos, surgiu apenas em 1972, encomendado pelo Clube de Roma. O IPCC 
(Painel Intergovernamental para a Mudança Climática), que estuda a emergência climática, 
chegará a semelhante conclusão apenas em 2007. No seu relatório, este órgão vinculado 
à ONU e que congrega cientistas de diversas áreas de todo o mundo, fará duas afirmações 
que provocaram acaloradas reações: a primeira, de que o aquecimento global é, para a 
ciência, uma realidade “inequívoca”; e a segunda, de que se deve à interferência humana.
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nos últimos 150 anos e que levou à sua regulamentação e ao conjunto de 
direitos dos trabalhadores. No entanto, deste mesmo princípio foi excluída 
a terra, que, portanto, não tem nada a ganhar, podendo ser explorada.

Segundo Francisco, estamos hoje submetidos não mais simples-
mente a uma relação patrão-operário, como descrito por Leão XIII na 
Rerum Novarum, mas ao “paradigma tecnocrático”, muito mais complexo 
e totalizante. Nossa vida é configurada cada vez mais a partir do “paradig-
ma tecnocrático”, que é um “paradigma homogêneo e unidimensional” 
(LS 106), que tende a exercer o seu domínio não apenas sobre a natureza 
e a existência humana (LS 108), mas “também sobre a economia e a po-
lítica” (LS 109). Em tal contexto, a vida passa a ser uma rendição às cir-
cunstâncias condicionadas pela técnica, “entendida como o recurso prin-
cipal para interpretar a existência” (LS 110). O paradigma tecnocrático 
tem um viés totalitário e tende a se universalizar e tudo dominar. Em tal 
horizonte, a técnica moderna é uma categoria central para a compreen-
são do mundo, tornando-se, pois, indispensável.

Na análise dessa realidade, Francisco, na esteira dos últimos papas, 
identifica um problema antropológico. E a reversão do paradigma tecno-
crático passa por uma “antropologia adequada” (LS 118), por uma con-
cepção de ser humano mais relacional e menos dominador (LS 2). À visão 
unidimensional do paradigma tecnocrático, Francisco contrapõe uma eco-
logia integral: “Dado que tudo está intimamente relacionado e que os pro-
blemas atuais requerem um olhar que leve em conta todos os aspectos da 
crise mundial, proponho (...) uma ecologia integral, que inclua claramente 
as dimensões humanas e sociais” (LS 137).

Se todas as realidades criadas estão interligadas e, portanto, não 
existem isoladas, é preciso superar o paradigma epistemológico e antro-
pológico moderno e aprender a relacionar: “toda análise dos problemas 
ambientais é inseparável da análise dos contextos humanos, familiares, 
trabalhistas, urbanos e da relação de cada pessoa consigo mesma que 
cria um determinado modo de relação com os outros e com o ambiente” 
(LS 141).

Isso, particularmente, diz respeito ao trabalho. Não se pode mais ver 
a atividade humana como desligada ou separada do ambiente natural, 
mas estreitamente relacionada com ele. O problema ambiental deve ser 
visto, pois, também como um problema de um modo específico de relação 
com as coisas criadas. A visão predatória de trabalho deve dar lugar a um 
modo mais amigável também na relação com a natureza. Francisco, na 
Laudato Si’, com exclusividade em seus documentos, dá uma atenção 
mais detalhada à questão do trabalho, o que por si só é significativo. A 
ecologia integral deve incluir indispensavelmente “o valor do trabalho” (LS 
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124). Ele está convencido de que “a intervenção humana que favorece o 
desenvolvimento prudente da criação é a forma mais adequada de cuidar 
dela” (LS 124).

A pergunta pelas relações mais adequadas do ser humano com o 
mundo criado leva-nos a indagar a “concepção correta do trabalho” que, 
por sua vez, leva-nos a indagar “o sentido e a finalidade da ação humana 
sobre a realidade” (LS 125). “Qualquer forma de trabalho pressupõe uma 
concepção sobre a relação que o ser humano pode ou deve estabelecer 
com o outro diverso de si mesmo” (LS 125). O trabalho, além de realizar 
quem o executa, “consentir-lhe uma vida digna” (LS 128) e estreitar a 
solidariedade com os outros, deve ter em consideração o benefício mútuo 
com a terra.

Para ilustrar essa concepção correta de trabalho, Francisco recorre 
à espiritualidade cristã e extrai, da história do cristianismo, exemplos des-
sa vivência: São Francisco de Assis, o beato Carlos de Foucauld e a tra-
dição monástica, que une trabalho manual e oração. “Essa maneira de 
viver o trabalho torna-nos capazes de ter cuidado e respeito pelo meio 
ambiente, impregnando de sadia sobriedade a nossa relação com o mun-
do” (LS 126).

O trabalho, segundo Francisco, deveria ser o âmbito de um multifor-
me desenvolvimento pessoal, em que “estão em jogo muitas dimensões 
da vida: a criatividade, a projeção do futuro, o desenvolvimento das capa-
cidades, a exercitação dos valores, a comunicação com os outros, uma 
atitude de adoração” (LS 127). Entretanto, as condições efetivas de traba-
lho nem sempre possibilitaram este desenvolvimento integral da pessoa 
do trabalhador e criam-se, assim, “as condições para se desfigurar o sen-
tido do trabalho” (LS 127), situação em que “a ação do homem se pode 
voltar contra si mesmo” (LS 128) e contra o mundo criado.

No encontro com o mundo do trabalho em Gênova (2017b), Francis-
co avança algumas dessas realidades nefastas aos sujeitos do trabalho: 
empregos de péssima qualidade (tráfico ilegal de armas, pornografia, jo-
gos de azar...); trabalho escravo e infantil; sobretrabalho; desemprego; 
trabalho em empresas que não respeitam os direitos trabalhistas ou da 
natureza. São situações, entre tantas, que atentam contra a dignidade 
dos trabalhadores.

Neste mesmo encontro, o papa aborda outra situação com potencial 
de desfigurar o sentido do trabalho e com sérios impactos ambientais: o 
consumismo. O pontífice parte da constatação de que o consumo “é um 
ídolo do nosso tempo. O consumo é o centro da nossa sociedade, e, por-
tanto, o prazer que o consumo promete”. E vincula o consumo ao traba-
lho: “É também esta a raiz da crise do trabalho em nossa sociedade: o 



14 • André Langer

trabalho é esforço, suor. (...) Todas as idolatrias são experiências de puro 
consumo: os ídolos não trabalham”. E de forma enfática avança: “Sem 
reencontrar uma cultura que valorize o esforço e o suor, nós não encon-
traremos uma nova relação com o trabalho e vamos continuar a sonhar o 
consumo de puro prazer” (FRANCISCO, 2017b).

Tamanha ênfase na ética do trabalho pode ser questionável em um 
mundo em que mais de 200 milhões de pessoas, segundo a Organização 
Internacional do Trabalho, gostariam (e necessitariam) de trabalhar, mas 
não encontram quem as empregue e lhes queira pagar um salário. Mas 
permite explicitar outro vínculo entre trabalho e consumismo. Não são 
raros os casos de trabalhadores cuja motivação maior consiste em traba-
lhar, muitas vezes alongando ao máximo possível as jornadas de traba-
lho, para satisfazer os desejos desenfreados de consumo, até porque, em 
sociedades exacerbadamente individualistas, oferece algum consolo para 
levar adiante uma vida alienada (Cf. CA 36). João Paulo II alertou para a 
estreita vinculação entre o consumismo e a questão ambiental: “o ho-
mem, tomado mais pelo desejo do ter e do prazer, do que pelo de ser e 
de crescer, consome de maneira excessiva e desordenada os recursos 
da terra e da sua própria vida” (CA 37).

Para reverter essa situação, Francisco insiste na necessidade de 
“profundas mudanças nos estilos de vida, nos modelos de produção e de 
consumo” (LS 5, 23, 26, 59). E, mais amplamente, na necessidade de 
uma tomada de consciência que permita “o desenvolvimento de novas 
convicções, novas atitudes e novos estilos de vida. Surge, assim, um 
grande desafio cultural, espiritual e educativo” (LS 202). Em suma, a eco-
logia integral envolve dois aspectos intimamente ligados: a dignidade do 
trabalhador e o cuidado com o meio ambiente.

Cresce, assim, mundo afora a consciência de que a redução de jor-
nadas de trabalho pode impactar positivamente a redução das emissões 
dos gases de efeito estufa. Diversos estudos indicam que a eliminação de 
um dia de trabalho por semana pode levar a uma sensível redução das 
emissões globais de gases de efeito estufa, contribuindo para a mitigação 
das mudanças climáticas. Essa redução das emissões seria consequên-
cia da diminuição do consumo de energia e de matérias-primas emprega-
das não apenas na produção direta de bens e serviços, mas também na 
alimentação fora de casa e nos deslocamentos diários entre as residên-
cias e os locais de trabalho de um vasto contingente de trabalhadores. Na 
condição, evidentemente, de que alguns fatores sejam respeitados, tais 
como: a não compensação dessas horas perdidas de trabalho pela con-
tratação de novos trabalhadores; aumentos de produtividade (MUÇOU-
ÇAH, 2020).
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Assim, o trabalho precisa ser compreendido não como domínio, mas 
essencialmente como cuidado.

“O trabalho que não cuida, que destrói a Criação, que põe em perigo 
a sobrevivência das gerações futuras e não respeita a dignidade dos 
trabalhadores não pode ser considerado digno. Ao contrário, o traba-
lho que se preocupa, contribui para a restauração da plena dignidade 
humana, ajudará a garantir um futuro sustentável para as gerações 
futuras” (FRANCISCO, 2021).

A verdade é que não há mundo possível para dar conta do projeto da 
modernidade. Impõe-se, pois, imaginar e valorizar novas e mais diversifi-
cadas formas de produzir e trabalhar. Um desenvolvimento centrado no 
crescimento econômico está fadado ao fracasso. Trata-se de “abandonar 
a produção como o único princípio de relação com o mundo” (LATOUR, 
2020, p. 131). É hora de se perguntar: que atividades econômicas devem 
ser banidas por serem insustentáveis? Que outras atividades, mais ami-
gáveis com a terra e os humanos, devem ser criadas e fortalecidas (LS 
129, 191)? Ou seja, as alternativas precisam colocar no centro das preo-
cupações duas variáveis geralmente mantidas à margem: a terra e o 
trabalho.

Finalmente, a problemática ecológica requer uma recuperação do 
significado ecológico do descanso sabático. Francisco dá sua contribui-
ção quando diz que é preciso “incluir uma dimensão receptiva e gratuita, 
o que é diferente da simples inatividade” (LS 237), para preservar a ação 
humana tanto do puro ativismo vazio, como da ganância desenfreada do 
benefício próprio. E recorda que a lei do repouso semanal impunha abs-
ter-se do trabalho no sétimo dia,

‘para que descansem o teu boi e o teu jumento e tomem fôlego o filho 
da tua serva e o estrangeiro residente’ (Ex 23, 12). O repouso é uma 
ampliação do olhar, que permite voltar a reconhecer os direitos dos 
outros. Assim, o dia de descanso, cujo centro é a Eucaristia, difunde 
sua luz sobre a semana inteira e encoraja-nos a assumir o cuidado 
da natureza e dos pobres (LS 237).

De fato, as “teologias centralistas” sempre colocaram o acento nos 
seis dias de trabalho e menos no sétimo, dia de descanso. Isso porque 
fazem uma correlação entre o poder de Deus sobre o mundo e o domínio 
dos homens sobre a terra. “Assim como Deus, o criador, é o senhor e 
proprietário do mundo, assim, e de uma forma correspondente, o ser hu-
mano tinha que se esforçar para ser senhor e proprietário da terra” 
(MOLTMANN, 1993, p. 18). Em um contexto de crise ecológica de toda a 
civilização técnico-científica e de esgotamento dos recursos naturais atra-
vés da intervenção humana, esta visão predatória não se sustenta.
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Há, pois, um convite para transferir a ênfase para o sétimo dia, dia da 
culminância da criação. O trabalho não tem um sentido em si mesmo, 
mas projeta-se para dentro do “sábado”, termo que está ligado ao verbo 
hebraico “shabat”, que significa repousar, cessar de trabalhar. E ele tem 
uma longa tradição que vai dos israelitas e chega até Jesus, que não 
abole o sábado em prol de boas obras e bons dias de trabalho. Com Je-
sus, o anúncio da proximidade do Reino, toda a vida se transforma numa 
festa de sábado. A ressurreição de Jesus, para os cristãos, o “domingo”, 
“dia do Senhor”, não somente antecipa o descanso sabático do final dos 
tempos como também o início da “nova criação” (MALLMANN, 1998).

Conforme Moltmann (1993, p. 23), para as tradições bíblicas, a cria-
ção está orientada, desde o início, para a sua salvação, pois a criação do 
mundo está voltada para o sábado, a “festa da criação”. “No sábado, a 
criação chega a sua plenitude. O sábado é a prefiguração do mundo futu-
ro. (...) É, pois, o sábado que abençoa, santifica e revela o mundo como 
criação de Deus”. Mais, “a criação é a obra de Deus, o sábado, porém, é 
a existência presente de Deus”. De acordo com o relato bíblico, Deus 
santificou o sábado, porque nele descansou de todas as suas obras (Gn 
2, 3). Esta é a primeira vez que aparece nas tradições bíblicas a palavra 
“santificar”, que significa dizer: “escolher, limitar para si, declarar como 
sendo sua propriedade intocável” (MOLTMANN, 1993, p. 399; 403).

A partir desta visão assentada no relato do Gênesis, recupera-se 
para o repouso dominical do cristão um significado ecológico, “porque se 
trata de parar a atividade para deixar também a natureza em repouso, 
reconhecendo que ela é criação de Deus e não está simplesmente ao 
nosso dispor como um estoque de recursos para apropriação e domínio” 
(JUNGES, 2015, p. 110). E questiona, ao mesmo tempo, uma antropolo-
gia demasiado centrada no produtivismo.

Renda básica universal e justiça distributiva

Francisco é o primeiro papa a abordar explicitamente a questão da 
renda básica universal. E percebe-se nitidamente uma evolução no seu 
pensamento. No encontro com o mundo do trabalho que teve em Gênova, 
em 2017, é crítico em relação à concessão de uma renda básica, indican-
do não ser este um verdadeiro caminho para encontrar uma solução para 
o desemprego. “Deve ficar claro que o verdadeiro objetivo a ser alcança-
do não é uma ‘renda para todos’, mas um ‘trabalho para todos’! Porque 
sem emprego, sem trabalho para todos, não haverá dignidade para to-
dos”. Um pouco mais adiante no mesmo discurso enfatiza: “Um subsídio 
estatal, mensal, que te permite manter uma família, não resolve o proble-
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ma. O problema deve ser resolvido com trabalho para todos” (FRANCIS-
CO, 2017b). Para ele, neste momento, a relação a ser estabelecida e 
assegurada é entre trabalho e dignidade, o que, aliás, é quase um mantra 
franciscano; e um pouco simplificador dos inumeráveis problemas, e de 
toda ordem, que os trabalhadores encontram no próprio trabalho/empre-
go! Portanto, Francisco descarta a possibilidade de uma renda básica 
universal.

Três anos depois, em abril de 2020, no contexto da pandemia, em 
carta dirigida aos movimentos populares, Francisco começa a rever sua 
posição.

Vocês, trabalhadores informais, autônomos ou da economia popular, 
não têm um salário estável para resistir a esse momento, e as qua-
rentenas são insuportáveis para vocês. Talvez seja a hora de pensar 
em um salário universal que reconheça e dignifique as tarefas nobres 
e insubstituíveis que vocês realizam; que seja capaz de garantir e 
tornar realidade este slogan tão humano e cristão: nenhum trabalha-
dor sem direitos (FRANCISCO, 2020b, p. 35).

Segundo o economista francês Gaël Giraud, quando Francisco fala 
aqui em “salário universal”, este não deve ser entendido como um salário 
reservado a quem tem um emprego, portanto, no sentido estrito do termo, 
mas antes no sentido de uma renda universal destinada incondicional-
mente a todos (GIRAUD, 2020). Essa dubiedade, aliás, se desfaz na pró-
xima referência do Papa Francisco à questão, quando fala explicitamente 
de “renda básica universal”. Pensando em alternativas para o mundo pós-
-pandemia, Francisco diz: “Por isso, acredito que seja hora de explorar 
conceitos como o de renda básica universal” (FRANCISCO, 2020a, p. 
143).

No livro-entrevista “Vamos Sonhar Juntos” (FRANCISCO, 2020a) 
(em uma única página – 143), Francisco traz uma reflexão extremamente 
lúcida sobre as razões que o levam a defender uma renda básica univer-
sal. Por isso, vamos nos deter brevemente nestas razões.

1) Possibilidade de rejeitar trabalhos precários: “A renda básica uni-
versal poderia redefinir as relações no mercado laboral, garantindo às 
pessoas a dignidade de rejeitar condições de trabalho que as aprisionam 
na pobreza”. Em não poucos casos os trabalhadores suportam as condi-
ções indignas de trabalho simplesmente porque precisam dele pela remu-
neração que aufere. Em tantos outros, precisam aceitar um trabalho que 
remunera mal porque são movidos a isso pelo aguilhão da fome. Na visão 
de Francisco, uma renda básica universal poderia tornar essas pessoas 
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mais criteriosas na escolha dos trabalhos e, assim, recuperar sua 
dignidade.

2) Segurança: “Daria aos indivíduos a segurança básica de que pre-
cisam, eliminando o estigma do seguro-desemprego, e facilitaria a mu-
dança de um trabalho para outro, como cada vez mais os imperativos 
tecnológicos no mundo trabalhista exigem”. De modo geral, o desempre-
go é vivido pelos pobres como um tempo de muita insegurança em rela-
ção ao futuro e, por isso mesmo, marcado pela angústia, porque não con-
seguem minimamente se planejar. Além disso, os pobres são aqueles 
que mais sofrem com a alta rotatividade no trabalho, podendo, com uma 
renda universal, escolher mais facilmente mudar para um trabalho 
melhor.

3) Exercício de atividades sem fins lucrativos: “Políticas como essa 
também podem ajudar as pessoas a combinar tempo dedicado a trabalho 
remunerado com tempo para a comunidade”. Francisco está convencido 
de que com uma renda universal, as pessoas, tendo garantida minima-
mente sua sobrevivência, estão abertas a realizar uma série de atividades 
sem fins econômicos, mas sociais, podendo o trabalho ser criador de re-
lações sociais (GORZ, 2004).

Por que Francisco se “converte” neste ponto em particular? As ra-
zões devem ser buscadas na sua análise mais ampla do “paradigma tec-
nocrático”, assumido pelo capitalismo. A perspectiva de Francisco é olhar 
para a realidade sempre a partir do lugar dos últimos. Ali descobre a exis-
tência de “um verdadeiro exército” de “descartáveis” (crianças, jovens e 
idosos), de “excluídos”, de “sobrantes”, enfim, de todos aqueles que são 
tornados invisíveis pelo sistema: “Eu sei que muitas vezes vocês não são 
reconhecidos adequadamente porque, para esse sistema, são verdadei-
ramente invisíveis” (FRANCISCO, 2020b, p. 33).

Numa sociedade que produz e acumula tanta riqueza como nunca 
antes se viu na história da humanidade, não há argumento moral, econô-
mico ou social, que justifique a existência dos descartáveis. E o desafio 
torna-se político: as sociedades precisam proceder à reforma das estrutu-
ras econômicas e sociais que produzem e mantêm a invisibilidade daque-
les que vivem nas periferias sociais. É neste horizonte que se insere a 
proposta de uma renda universal.

Esse “exército de invisíveis”, apesar dessa “cultura do descarte” e 
dessa “cultura dos sobrantes”, está em movimento, se mobiliza e busca 
alternativas. “Muitos de vós, trabalhadores excluídos, em excesso para 
este sistema, inventastes o vosso próprio trabalho” (FRANCISCO, 2015b, 
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p. 13). Como os rendimentos nesses setores informais e precários beiram 
o nível da subsistência, uma renda universal estaria em condições de 
proporcionar uma dignidade para esses trabalhadores. Foi pensando nes-
sas atividades e nesses atores que Francisco escreveu: “Talvez seja hora 
de pensar em um salário universal que reconheça e dignifique as tarefas 
nobres e insubstituíveis que vocês realizam”.

Francisco ainda considera outro elemento sumamente pertinente re-
lacionado ao trabalho. Trata-se da retomada da bandeira da redução do 
tempo de trabalho: “É possível que seja também hora de considerar uma 
redução do horário de trabalho (...), o que paradoxalmente pode aumentar 
a produtividade. Trabalhar menos, para que mais gente tenha acesso ao 
mercado de trabalho” (FRANCISCO, 2020a, p. 134). Esta é uma bandeira 
de luta histórica do movimento sindical, mas completamente abandonada 
nos últimos anos à medida que foram sendo implementadas mudanças 
que flexibilizam as relações de trabalho, entre elas a jornada de trabalho, 
como no caso da plataformização do trabalho, mais conhecida como 
“uberização” do trabalho. Francisco retoma a perspectiva social e de soli-
dariedade desta proposta: dividir o trabalho para permitir que mais pesso-
as trabalhem, embora menos. Mas isso só será possível com uma redu-
ção efetiva do tempo de trabalho e não simplesmente com uma redução 
da jornada de trabalho. E também com uma vinculação com a questão do 
consumo (LANGER, 2004).

Feito este percurso, o que devemos entender por renda básica uni-
versal? Existem cinco critérios normalmente usados para definir a renda 
universal, a saber: 1) um pagamento periódico, isto é, continuado. Dife-
rente, por exemplo, do auxílio emergencial e mais próximo do Programa 
Bolsa Família; 2) uma transferência feita em moeda (paga em dinheiro); 
3) uma contribuição personalizada (feita individualmente a cada pessoa); 
4) universal, isto é, garantida a todos, pobres e ricos; 5) incondicional, isto 
é, sem nenhuma exigência de contrapartida (VANDERBORGHT; VAN 
PARIJS, 2006).

Deve ficar bem claro que a renda universal deve ser compreendida 
como uma renda complementar e, portanto, não alternativa às transferên-
cias sociais já ativas, como, por exemplo, o seguro-desemprego, o bene-
fício de prestação continuada, a aposentadoria...

Uma pergunta poderá surgir na cabeça de muita gente: ao propor a 
implantação de uma renda básica universal, com os critérios acima elen-
cados, está Francisco rompendo com o Ensino Social até agora desenvol-
vido pela Igreja?

Nenhum papa anterior a Francisco abordou diretamente a questão 
de uma renda básica universal. Eles, por outro lado, condenaram clara-
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mente a ociosidade, na linha de Paulo, quando diz que “quem não traba-
lha, não coma” (2Ts 3,10), assertiva já presente na maldição de Gn 3, 19 
(“Com o suor de teu rosto comerás teu pão”). “O trabalho se perfila como 
obrigação moral em relação ao próximo, que é em primeiro lugar a própria 
família, mas também à sociedade, à qual se pertence, à nação, da qual se 
é filho ou filha; a toda a família humana, da qual se é membro”, sustenta 
ainda hoje o ensino social da Igreja (Compêndio da Doutrina Social da 
Igreja, n. 274).

O fato é que o desemprego é uma realidade para uma parcela signi-
ficativa de trabalhadores no mundo. Em muitas outras situações, os traba-
lhos disponíveis são insuficientes para sustentar a si mesmo e as famílias. 
Portanto, não basta só querer trabalhar.

Por isso, o Ensino Social da Igreja, ciente disso, deixa claro que a 
obrigação de trabalhar e de produzir também deve ser combinada com “o 
grau de equidade na distribuição das rendas”. Com outras palavras, uma 
distribuição equitativa da renda deve ser buscada com base em critérios 
não só de “justiça comutativa”, mas também de “justiça social”. Ou seja, 
considerando, “além do valor objetivo das prestações de trabalho, a digni-
dade humana dos sujeitos que as realizam” (CDSI, n. 303). É esse equilí-
brio entre dignidade humana, uma renda decente e trabalho para todos 
que Francisco está perseguindo.

A novidade está em que Francisco argumenta, pela primeira vez, a 
favor da não correlação entre trabalho e salário. O que não deixa de ser 
surpreendente e desafiador. Quando a dignidade das pessoas está em 
jogo e ela não puder ser salvaguardada pela relação empregatícia, então 
é justo que se recorra a outros meios para garantir este princípio do Ensi-
no Social da Igreja.

Considerações finais

Homem prático e preocupado com as questões existenciais espe-
cialmente das pessoas mais pobres, que leva bem junto do seu coração, 
Francisco coloca novamente a realidade do mundo do trabalho sob os 
holofotes. Mas não o faz mais como em tempos, mesmo recentes, passa-
dos. Por um lado, acompanha as mudanças que ocorreram no capitalis-
mo, capitaneado pelas forças da exclusão, da morte e da destruição da 
vida. Detecta que “o paradigma tecnocrático” vigente produz, num mesmo 
movimento, grande concentração de riqueza e enorme disseminação de 
pobreza. Por outro lado, Francisco toma consciência dos nefastos impac-
tos deste sistema sobre o ambiente. O mesmo sistema que se volta con-
tra a dignidade da maioria dos seres humanos, volta-se também, pela 
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ação humana, contra os ecossistemas, degradando as condições de exis-
tência de todos os seres vivos. As reflexões de Francisco sobre o traba-
lho, como vimos, abarcam estas duas dimensões, unindo-as, 
religando-as.

Em relação ao primeiro aspecto, Francisco age colocando no centro 
os sujeitos do trabalho. Faz a defesa intransigente de sua dignidade, com 
uma particular atenção nos desempregados, nos jovens e idosos e na-
queles que se organizam coletivamente. São os “sobrantes”, os “descar-
táveis”, mas em relação aos quais a sociedade tem uma responsabilida-
de. Ela não pode esquecê-los e abandoná-los, pelo simples fato de terem 
nascido em seu seio. Aos critérios estritamente econômicos, meritocráti-
cos e empreendedoristas, assentados no ideário neoliberal, Francisco 
contrapõe os valores da solidariedade, da dignidade e da justiça social. A 
uma antropologia individualista, propõe uma antropologia relacional, da 
fraternidade.

Na busca de soluções para os grandes desafios do mundo do traba-
lho, Francisco desafia a ir além da justiça comutativa. Recorrendo ao de-
pósito do Ensino Social da Igreja, recorda que em determinadas situações 
deve-se ter a ousadia de propor remédios que recorram à justiça distribu-
tiva. A sociedade precisa tomar para si o cuidado dos indivíduos mais 
desprotegidos quando estes perderam ou não conseguem ter o acesso 
aos meios através dos quais poderiam providenciar por conta própria o 
seu sustento. É neste contexto que Francisco levanta de maneira inédita 
a bandeira da renda básica universal, que, como vimos, encontra total 
apoio no magistério social da Igreja.

Em relação ao segundo aspecto, Francisco propõe a urgente neces-
sidade de ligar a ação humana aos impactos sobre a terra. Os humanos, 
não podemos mais continuar a agir como se o planeta fosse um depósito 
ilimitado de recursos para satisfazer todos os nossos desejos de consu-
mo. A mesma visão antropológica que maltrata os humanos, destrata a 
natureza. Não podemos mais continuar a ser senhores e dominadores da 
natureza. O cultivo de uma relação mais amigável com a terra torna-se 
necessário e urgente. O trabalho deve, pois, recuperar sua dimensão de 
cultivo, de cuidado criativo. E recuperar seu sentido propriamente huma-
no. E vir acompanhado de uma perspectiva desalienada de consumo. Do 
contrário, a roda da espiral viciosa de mais trabalho mais consumo conti-
nuará a girar indefinidamente. Esta visão renovada de trabalho encontra-
rá argumentos teológicos na visão judaica do “shabat” e na visão cristã do 
domingo. Mas requer uma releitura do primeiro capítulo do Gênesis, 
transferindo o acento posto nos seis primeiros dias, o que alimentava uma 
leitura produtivista, para o sétimo dia, da culminância da criação.
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Com o seu magistério, Francisco alimenta e enriquece criativamente 
a reflexão sobre o trabalho, instigando a comunidade eclesial a acolhê-lo 
como um campo fértil de evangelização.
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